
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.522 - RS (2016/0025068-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE CONSERVAS MINUANO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA, 
ASSIM COMO OS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA À HIGIDEZ DO 
TÍTULO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
TAXA SELIC. LEGALIDADE. PRECEDENTE: RESP 1.073.846/SP, REL. MIN. 
LUIZ FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO MEDIANTE O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. MULTA MORATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO CARÁTER 
CONFISCATÓRIO DA PENALIDADE. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Como afirmado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido 
de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma 
ora invocada. Assim, não há falar em violação do art. 535 do CPC/1973. 

2.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de 
que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da 
Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Diga-se, 
ademais, que no âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado 
do Juiz (art. 131 do CPC/1973), motivo pelo qual, se o magistrado, analisando as 
provas dos autos, entender não haver necessidade de novas produções de 
provas, além do que formar o seu juízo de valor com aquilo que entender 
comprovado no processo, não há que se falar em cerceamento de defesa.

3.   A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.073.846/SP, 
de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, DJe 18.12.2009, mediante o 
procedimento previsto no art. 543-C do CPC/1973 (recursos repetitivos), concluiu 
pela legalidade da utilização da taxa Selic como índice de correção monetária e 
juros de mora na atualização dos débitos tributários federais pagos em atraso. 

4.   O  Supremo  Tribunal  Federal  afirmou  que não é 
confiscatória  a multa moratória no importe de 20%. Precedente: REsp. 
1.702.457/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017.

5.   Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 19 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.522 - RS (2016/0025068-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE CONSERVAS MINUANO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por INDÚSTRIA DE 

CONSERVAS MINUANO S.A. contra decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973: OMISSÃO QUANTO À 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA DOS 

REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL A QUO. HIGIDEZ DO 

TÍTULO. VERIFICAÇÃO. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O 

REEXAME DE PROVAS. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 

IMPRESCINDÍVEL O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. APLICAÇÃO DA MULTA MORATÓRIA DE 20%. ASSENTIMENTO 

DO CARÁTER NÃO CONFISCATÓRIO AFIRMADO PELO STF SOB O 

REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 582.461/SP, REL. MIN. GILMAR 

MENDES, DJe 18.8.2011). TAXA SELIC. LEGALIDADE. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 359).

2.   A parte agravante repisa os argumentos expendidos no Apelo 

Nobre, alegando: (a) verdadeira afronta ao art. 535 do CPC/1973; (b) cerceamento de 

defesa ante a negativa de deferimento do pedido de juntada do processo administrativo, 

com a consequente arguição de nulidade da CDA; (c) ilegalidade na aplicação da Taxa 

SELIC, e (d) insurgência quanto à aplicação da multa fiscal.

3.   Não foi apresentada Impugnação ao Agravo (fls. 395).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.522 - RS (2016/0025068-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE CONSERVAS MINUANO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA, ASSIM COMO OS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA 

À HIGIDEZ DO TÍTULO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. TAXA SELIC. LEGALIDADE. PRECEDENTE: 

RESP 1.073.846/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO 

MEDIANTE O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. MULTA MORATÓRIA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DO CARÁTER CONFISCATÓRIO DA PENALIDADE. 

AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Como afirmado na decisão agravada, o Tribunal de origem 

apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada. Assim, não há falar em violação do art. 

535 do CPC/1973. 

2.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de 

que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e 

certeza da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o 

revolvimento do acervo fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ. Diga-se, ademais, que no âmbito judicial vige o princípio 

do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC/1973), motivo pelo 

qual, se o magistrado, analisando as provas dos autos, entender não haver 

necessidade de novas produções de provas, além do que formar o seu juízo 

de valor com aquilo que entender comprovado no processo, não há que se 

falar em cerceamento de defesa.

3.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.073.846/SP, de 

relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, DJe 18.12.2009, mediante o 

procedimento previsto no art. 543-C do CPC/1973 (recursos repetitivos), 

concluiu pela legalidade da utilização da taxa Selic como índice de correção 

monetária e juros de mora na atualização dos débitos tributários federais 

pagos em atraso. 
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4.   O  Supremo  Tribunal  Federal  afirmou  que não é 

confiscatória  a multa moratória no importe de 20%. Precedente: REsp. 

1.702.457/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017.

5.   Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na 

jurisprudência pacífica do STJ, razão pela qual não merece reparos.

3.   Como afirmado na decisão agravada, o Tribunal de origem 

apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

Assim, não há falar em violação do art. 535 do CPC/1973.

4.   Outrossim, é entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior 

de que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da liquidez e certeza da 

Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o revolvimento do acervo 

fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS 

DA CDA. SÚMULA 7/STJ. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 

PARADIGMA 962.379/RS. SÚMULA 83/STJ. SELIC. ATUALIZAÇÃO DE 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ESFERA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 

PARADIGMA 1.111.189/SP. SÚMULA 83/STJ.

1.   O acórdão recorrido concluiu que a CDA preenchia 

adequadamente os requisitos legais, bem como rechaçou a alegação de 

cerceamento de defesa, visto que o crédito fora constituído pelo próprio 

contribuinte e que prescindível qualquer produção de prova. Rever o 

entendimento do Tribunal de origem no sentido de analisar os requisitos da 

CDA esbarram na Súmula 7/STJ.
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2.   Quanto à alegação de necessidade de processo 

administrativo a fim de apurar o débito fiscal, cumpre asseverar que a 

jurisprudência pacífica desta Corte entende que, tratando-se de débito 

declarado pelo próprio contribuinte, é desnecessário o prévio procedimento 

administrativo, uma vez que sua declaração já é suficiente para a 

constituição do crédito tributário, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

3.   Em relação à utilização da taxa Selic como índice de 

correção monetária de débitos tributários, verifica-se que, novamente, o 

Tribunal de origem decidiu pela sua possibilidade, entendimento este que 

se coaduna com a jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido  (AgRg no AREsp. 659.733/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.4.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 

DO DEVEDOR. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 

E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ.

1.   Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento 

e resolução das questões abordadas no recurso.

2.   Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Certidão 

de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo ônus de ilidi-la 

é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos documentos 

imprescindível à solução da controvérsia.

3.   A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

é inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4.   Descumprido o necessário e indispensável exame dos 

dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 

pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 

declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.565.825/RS, Rel. 
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Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. HIGIDEZ. REEXAME 

PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.   Não cabe na via especial a análise dos elementos fáticos 

dos autos que justificaram a conclusão da Corte de origem segundo a qual 

a CDA continha os elementos necessários à defesa do contribuinte. 

Inteligência da Súmula 7/STJ. 

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 588.672/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 11.12.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA 

CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO FORA DO PRAZO. SÚMULA 

360/STJ. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. TAXA SELIC. 

MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPETITIVO. CABIMENTO. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 

entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in casu os requisitos 

da CDA foram preenchidos, demandaria o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é inviável na estreita via do recurso 

especial, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 

(...).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

460.395/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 25.4.2014).

5.   Diga-se, ademais, que no âmbito judicial vige o princípio do livre 

convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC/1973), motivo pelo qual, se o 

magistrado, analisando as provas dos autos, entender não haver necessidade de novas 

produções de provas, além do que formar o seu juízo de valor com aquilo que entender 

comprovado no processo, não há que se falar em cerceamento de defesa.
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6.   De outro lado, a jurisprudência da Primeira Seção desta Corte, ao 

julgar o REsp. 1.073.846/SP, de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, DJe 

18.12.2009, mediante o procedimento previsto no art. 543-C do CPC/1973 (recursos 

repetitivos), concluiu pela legalidade da utilização da taxa Selic como índice de correção 

monetária e juros de mora na atualização dos débitos tributários federais pagos em 

atraso. A propósito, veja-se:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ITR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DO 

IMÓVEL RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO POSSUIDOR 

DIRETO (PROMITENTE COMPRADOR) E DO 

PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR INDIRETO (PROMITENTE VENDEDOR). 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS VENCIDOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. LEI 

9.065/95.

(...).

10.  A Taxa SELIC é legítima como índice de correção 

monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos 

em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95 (Precedentes do 

STJ: REsp 947.920/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 06.08.2009, DJe 21.08.2009; AgRg no Ag 1.108.940/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04.08.2009, DJe 

27.08.2009; REsp 743.122/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, julgado em 26.02.2008, DJe 30.04.2008; e EREsp 265.005/PR, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24.08.2005, DJ 12.09.2005).

11.  Destarte, vencido o crédito tributário em junho de 1998, 

como restou assente no Juízo a quo, revela-se aplicável a Taxa Selic, a 

título de correção monetária e juros moratórios.

13.  Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 

do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição de 

verbete sumular (REsp. 1.073.846/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009).

7.   Por fim, o  Supremo  Tribunal  Federal  afirmou  que não é 

confiscatória  a multa moratória no importe de 20%, consoante salientado na decisão 

agravada. Trago à colação o recente precedente que rechaça a o argumento da parte 

contribuinte:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  

ICMS. VÍCIO NA CERTIDÃO  DE  DÍVIDA  ATIVA.  NECESSIDADE  DE  

REEXAME  DO  CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.  

DESNECESSIDADE  DE  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO 

PARA  INSCRIÇÃO  EM  DÍVIDA  ATIVA.  ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO.  RESP  PARADIGMA 962.379/RS. SÚMULA 

83/STJ. APLICAÇÃO DA MULTA  MORATÓRIA  DE  20%. ASSENTIMENTO 

DO CARÁTER NÃO CONFISCATÓRIO AFIRMADO  PELO STF SOB O 

REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 582.461/SP, REL.  MIN.  

GILMAR  MENDES,  DJe  18.08.2011).  CORREÇÃO  DE DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS.   TAXA   SELIC.   CÁLCULO   POR  DENTRO.  

LEGITIMIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL. 

RE 582.461/SP.

1.   Não há como aferir eventual concordância da CDA com os 

requisitos legais  sem  que  se  reexamine  o conjunto probatório dos 

presentes autos.  A  pretensão de simples reanálise de provas, além de 

escapar da  função  constitucional  do  STJ, encontra óbice em sua Súmula 

7, cuja incidência é induvidosa no caso em tela.

2.   Quanto à alegação de necessidade de processo 

administrativo a fim de  apurar  o  débito  fiscal, cumpre asseverar que a 

jurisprudência pacífica  do  STJ  entende que, tratando-se de débito 

declarado pelo próprio   contribuinte,   é   desnecessário  o  prévio  

procedimento administrativo,  uma  vez  que sua declaração já é suficiente 

para a constituição  do  crédito  tributário, o que atrai o óbice da Súmula 

83/STJ.   Precedente:  REsp.  962.379/RS,  Rel.  Min.  Teori  Albino 

Zavascki,  DJe  28.10.2008,  recurso  julgado como representativo de 

controvérsia.  

3.   O  Supremo  Tribunal  Federal  afirmou  que não é 

confiscatória  a multa moratória no importe de 20% (vinte por cento) (RE  

582.461/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 

18.05.2011, Repercussão Geral, DJe 18.08.2011).

4.   A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do  Recurso  Especial  Repetitivo  1.111.175/SP  (Rel.  Min.  

Denise Arruda, DJe de 1º/7/2009), firmou o entendimento de que aplica-se 

a taxa  SELIC,  a  partir  de  1º/1/1996,  na atualização monetária do 

indébito  tributário,  não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro 

índice, seja de juros ou atualização monetária.

5.   A jurisprudência do STJ, está assentada no sentido de que 

o ICMS tem  por  base  de  cálculo  o  valor  da  operação  mercantil ou da 

prestação  de  serviços,  em  cuja composição encontra-se o valor do 
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próprio tributo, nos termos do art. 13, § 1º, I, da Lei Complementar 87/96 e 

art. 2º, § 7º, do Decreto-lei 406/68. Precedentes da 1ª e 2ª Turmas  (REsp  

1.041.098/SP, Rel. Min ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe   

21/8/2009).  A  fixação  do  entendimento  nesse  sentido  foi provocada  

pelo  julgamento  do RE 212.209/RS, leading case de 1999, mediante  o  

qual o Plenário do STF julgou constitucional a referida forma   de  cálculo  

do  ICMS.  Em  2011,  novamente  instada  a  se pronunciar,  a Suprema 

Corte reafirmou aquele entendimento ao julgar o  mérito  de  repercussão  

geral  evolvendo  o  tema  (RE  582.461, Relator(a):   Min.   Gilmar   

Mendes,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 18/5/2011, Repercussão Geral, DJe 

17.8.2011).

6.   Recurso Especial de que não se conhece (REsp. 

1.702.457/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017).

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Empresa. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0025068-6 REsp 1.580.522 / RS

Números Origem:  450169878620144040000  50009003620124047110  50123564620134047110  
RS-50009003620124047110  RS-50123564620134047110  
TRF4-50169878620144040000

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE CONSERVAS MINUANO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE CONSERVAS MINUANO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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